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Resumo: 
Este artigo aborda reflexivamente a experiência da Manifesta, mostra cultural da 3ª 
Conferência Nacional de Juventude (2015), que procurou reconhecer e valorizar o 
que os jovens estavam produzindo em termos de práticas culturais e conhecimentos 
científicos. O método adotado para o desenvolvimento da mostra buscou ampliar 
e aprofundar a participação da juventude brasileira no processo democrático. No 
atual contexto de ruptura com as conquistas democráticas, em que tal experiência 
não está mais no horizonte de possibilidades, parece-nos fundamental refletir sobre 
o que podemos aprender com ela. Para tanto, apresentamos as ideias norteadoras 
da Manifesta, sua metodologia e etapas de desenvolvimento, os desafios de sua 
organização, assim como alguns de seus desdobramentos.

Palavras-chaves: Manifesta. Mostra cultural. 3ª Conferência Nacional de Juventude. 
Participação social.

Abstract: 
This article discusses the experience of Manifesta, the cultural festival of the 3rd 
Brazilian Youth Conference (2015), created to recognize and value what young people 
were producing in terms of cultural practices and scientific knowledge in Brazil. The 
method adopted for the development of the festival sought to broaden and deepen the 
participation of the Brazilian youth in the democratic process. In the current context 
where democratic achievements have been attacked – and in which such experience 
is no longer on the horizon –, we believe that it is fundamental to reflect on what we 
can learn from it. For such, we present Manifesta’s guiding ideas, its methodology and 
development stages, the challenges of its organization, and some of its outcomes.

Keywords: Manifesta. Cultural festival. 3ª Conferência Nacional de Juventude. Social 
participation.
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Introdução

Todo ser humano tem o direito de fazer parte no governo do seu país diretamente ou por 
intermédio de representantes livremente escolhidos. (ONU, 2009, p. 11)

Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.(BRASIL, 1988)

A participação da sociedade nos processos decisórios da 
gestão pública é um direito previsto na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e em vários disposi-

tivos da Constituição Federal brasileira.3 Ao governo cabe difundir 
e promover tal participação, bem como fortalecer os mecanismos 
democráticos que permitem a interação entre o Estado e a socie-
dade para o desenvolvimento de políticas públicas condizentes com 
as necessidades concretas da população. Entretanto, por princípio, 
formas conservadoras e autoritárias de pensar a atuação do Estado 

3	 Em sintonia com o objeto deste artigo, referimo-nos ao parágrafo primeiro do Art. 216-A, 
que trata do Sistema Nacional de Cultura, registrando em seu inciso X o princípio da 
“democratização dos processos decisórios com participação e controle social”; assim como 
ao parágrafo oitavo do Art. 227, que integra o Capítulo VII sobre a Família, a Criança, o 
Adolescente, o Jovem e o Idoso, garantindo que a lei estabelecerá “o estatuto da juven­
tude, destinado a regular os direitos dos jovens”. (BRASIL, 1988) Por sua vez, o Estatuto da 
Juventude prevê princípios, diretrizes e inúmeros dispositivos que valorizam e garantem a 
participação social da juventude brasileira (vide Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013).
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desencorajam a participação popular e a compreensão das relações 
de poder na esfera política.
Nos últimos anos, testemunhamos a ascensão de um conservado-
rismo (CHAUI, 2016) em detrimento das conquistas democráticas 
que, visando garantir o exercício da cidadania, favorecem o diálogo 
e a participação social. Se já havia muitos desafios a serem enfren-
tados para garantir a efetividade das políticas públicas e dos meca-
nismos de participação popular, agora nos deparamos com outro 
contexto, de retrocesso e ataque às conquistas democráticas, vide 
o pronunciamento público do presidente Bolsonaro na posse do 
segundo Ministro da Educação em menos de cem dias de governo:

[…] nós queremos uma garotada que comece a não se 
interessar por política como é [sic] atualmente dentro 
das escolas, mas comece realmente a aprender coisas 
que [referindo-se ao Ministro da Ciência e Tecnologia 
presente na cerimônia] possa [sic] levar, quem sabe, ao 
espaço, no futuro. (MAZUI, 2019, grifo nosso)

A ascensão da extrema direita ao poder afeta diretamente os ali-
cerces de nossa frágil democracia. Os efeitos podem ser percebidos 
no desmantelamento estrutural das políticas públicas, em especial as 
de cultura e educação. Isso pôde ser notado logo nos primeiros dias 
do governo Bolsonaro, quando foi publicada a Medida Provisória 
nº 870/2019, que extinguiu o Ministério da Cultura, transforman-
do-o em Secretaria Especial do Ministério da Cidadania. Ou ainda, 
no corte de cerca de 25% da verba para gastos discricionários (des-
pesas não obrigatórias por lei, como investimentos e despesas em 
geral, tais como contas de luz e água, bolsas acadêmicas, compra 
de equipamentos, entre outras) das universidades e institutos fede-
rais de ensino. Nesse contexto, a crise econômica serve de oportu-
nidade para o desmonte das políticas públicas, tal como exposto por 
Naomi Klein (2008) em seu livro A doutrina do choque: a ascensão 
do capitalismo de desastre.
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Assim, no ano em que deveria ocorrer a 4a Conferência 
Nacional de Juventude,4 nossa hipótese é que a Manifesta, 
mostra cultural da 3ª Conferência Nacional de Juventude, 
tem sua relevância na forma inovadora com que buscou 
ampliar e aprofundar a participação da juventude bra-
sileira no processo democrático. Desse modo, preten-
demos refletir sobre o que se pode aprender com essa 
experiência.

O processo da 3ª Conferência Nacional de Juventude (3ª CNJ) teve 
início em maio de 2015 e culminou na etapa nacional em Brasília, 
de 16 a 19 de dezembro de 2015, contando com a presença de mais 
de 3 mil pessoas de todo o país, entre delegados, proponentes de 
atividades culturais, convidados internacionais, observadores e 
envolvidos na organização. Com o tema “As várias formas de mudar 
o Brasil”, a 3ª CNJ teve como objetivos principais: atualizar a agenda 
da juventude para o desenvolvimento do país; reconhecer e poten-
cializar as múltiplas formas de expressão juvenil; combater todas 
as formas de preconceito; e fortalecer os direitos dos jovens, como 
previsto no Estatuto da Juventude.
As Conferências de Juventude foram realizadas em nível municipal, 
regional, estadual e nacional, com objetivo de debater as diretrizes 
das políticas públicas de juventude a serem implementadas pelos 
governos nos diferentes níveis da federação. Esse processo de par-
ticipação da juventude na definição das prioridades das políticas 
públicas serve para que sejam desenvolvidas ações em sintonia com 
a realidade concreta vivenciada pelos jovens.
Considerando “as novas formas de organização juvenil e a interação 
da sociedade, cada vez mais conectada com as novas tecnologias” 
(UNESCO, 2015, p. 4), uma importante inovação metodológica da 
3ª CNJ foi a participação dos jovens por meio de uma plataforma 

4	 Conforme o Estatuto da Juventude, Capítulo II, Artigo 41, inciso V, compete à União “con­
vocar e realizar, em conjunto com o Conselho Nacional de Juventude, as Conferências 
Nacionais de Juventude, com intervalo máximo de 4 (quatro) anos”. (BRASIL, 2013)
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digital, com a elaboração de 305 propostas e a eleição de 484 dele-
gados para a etapa nacional. Outra inovação metodológica para 
ampliar a participação da juventude no processo democrático foi o 
desenvolvimento da Manifesta, a mostra cultural da 3ª CNJ, objeto 
deste artigo.
A Manifesta teve como objetivo central valorizar o potencial cria-
tivo da juventude, estimulando situações de interação entre os par-
ticipantes da 3ª CNJ. Através de uma Chamada Pública de ampli-
tude nacional, mais de 870 jovens se inscreveram para participar da 
mostra. Ao longo da 3ª CNJ foram apresentadas 83 atividades em 
múltiplas formas de expressão e campos do conhecimento. A seguir, 
apresentamos as ideias norteadoras da Manifesta, sua metodologia 
de trabalho e etapas de desenvolvimento, bem como o balanço dos 
desafios de sua organização e alguns de seus desdobramentos.

Cultura e democracia: ideias norteadoras

‘Democracia’ é um conceito em disputa.
(MIGUEL, 2016, p. 29)
Em uma democracia pode-se estabelecer formas significativas de 
atuação do Estado, ao desenvolver mecanismos de gestão compar-
tilhada – tais como audiências públicas, conselhos, sistemas, planos 
e conferências nacionais – para a construção de políticas públicas 
que considerem a participação ativa e conjunta da sociedade civil e 
dos entes da federação.
As práticas democráticas participativas têm como princípios: o diá-
logo, entendendo-o enquanto um interesse efetivo no encontro 
entre sujeitos que compartilham seu pensar e agir; e a tomada de 
decisões coletivas em relação às prioridades das políticas públicas. 
Para garantir o exercício da cidadania e a efetividade desses prin-
cípios, é fundamental que os processos participativos organizem 
estratégias que reconheçam a expressão e a riqueza dos diversos 
pontos de vista dos indivíduos participantes.
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A prática da gestão compartilhada com a participação da socie-
dade na decisão das políticas públicas é recente na realidade social 
brasileira, tendo se estruturado na década de 2000.5 Entretanto, 
existem muitos desafios a serem enfrentados para garantir a efe-
tividade das políticas públicas e dos mecanismos de participação 
social (AVRITZER, 2011; SZWAKO, 2012), garantindo, por sua 
vez, a efetividade das pautas levantadas, debatidas e consensuadas 
nos inúmeros processos institucionais de participação social, ou 
ainda, respondendo às novas e diversas formas de organização 
política da sociedade, aos novos agentes e demandas insurgentes 
diante da crise da “democracia representativa elitista”. (SANTOS; 
AVRITZER, 2005)
A Manifesta parte de um entendimento de “cultura” em sentido 
amplo, tal como desenvolvido pelos Estudos Culturais, que a for-
taleceram para o uso democrático. Dessa perspectiva, a cultura é 
entendida como a capacidade de desenvolvimento comum a todos 
os indivíduos, tanto no domínio das artes, das ideias e do conhe-
cimento, quanto no âmbito das práticas sociais. Do mesmo modo, 
a cultura pode ser compreendida como um potencial de transfor-
mação da sociedade, com capacidade de evidenciar os conflitos, 
contradições e desigualdades históricas de nossa formação social. 
Nesse sentido, as ações culturais do Estado devem reconhecer e 
apoiar a produção, a difusão e a fruição simbólica da sociedade na 
sua diversidade. (WILLIAMS, 1989, 2011)
Com a Mostra Cultural, pretendeu-se pensar o desenvolvimento 
da dimensão cultural integrado à dimensão política no sentido de 
qualificar a esfera de participação social da 3a CNJ. Mas como juntar 
política e cultura no processo das conferências? Ao invés de seguir o 
senso comum de pensar a promoção de atividades culturais “para” 
jovens, foi fundamental saber, reconhecer e valorizar o que os 

5	 A 1a Conferência Nacional de Educação, Cultura e Desporto foi realizada em 24 de 
novembro de 2000; a 1a Conferência Nacional de Cultura foi realizada em 2005; a 1a 
Conferência Nacional de Juventude foi realizada em 2008.
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jovens estão desenvolvendo de produções simbólicas e de conheci-
mentos que expressam suas experiências de vida. Essa escolha tem 
sua razão de ser no movimento de ampliar e aprofundar a partici-
pação da juventude no processo democrático, bem como na expec-
tativa de que a 3a CNJ pudesse ser capaz de reconhecer e poten-
cializar as várias formas de expressão dos jovens. Nesse exercício 
de pensar e agir surge a Manifesta, um espaço de reconhecimento 
público das manifestações culturais dos jovens que procurou pro-
mover a comunicação e o encontro, estimulando situações de inte-
ração entre os participantes da 3a CNJ.

Método

Enquanto instituições organizadoras, o Conselho Nacional de 
Juventude (Conjuve) e a Secretaria Nacional de Juventude (SNJ) 
publicizaram a Resolução nº 8/2015 para regulamentar o desen-
volvimento de atividades culturais no processo da 3ª CNJ, bem 
como a Chamada Pública nº 1/2015 SNJ/SG/PR para a inscrição e a 
seleção de atividades culturais para compor a programação da etapa 
nacional da 3ª CNJ.
A Resolução nº 8/2015 previa as seguintes etapas de desenvolvi-
mento da Manifesta: etapa Inspiração, de compartilhamento de 
ideias e informações para o desenvolvimento de atividades artís-
ticas, científicas, culturais e de comunicação no processo da 3ª CNJ; 
etapa Chamada Pública, de desenvolvimento e comunicação da 
chamada pública para a seleção de atividades para compor a pro-
gramação da etapa nacional da 3ª CNJ; etapa Seleção, de habili-
tação, seleção e curadoria das propostas de atividades inscritas; 
etapa Divulgação, de publicização das atividades selecionadas para 
a etapa nacional da 3ª CNJ; etapa Nacional, de realização da pro-
gramação das atividades culturais selecionadas para a Manifesta. 
(BRASIL, 2015d)
Na primeira etapa, a estratégia se concentrou na comunicação de 
conteúdos sobre a mostra: o que é, quem organiza, quais são as fases 
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de desenvolvimento e como participar. Tais informações foram 
publicizadas no site da 3ª CNJ e organizadas em material impresso 
para as Comissões Organizadoras Estaduais (COEs). Além disso, a 
proposta da mostra foi apresentada para representantes das COEs, 
em um momento de formação realizado no dia 7 de agosto de 2015, 
no Palácio do Planalto, em Brasília, contando com transmissão ao 
vivo pelo Portal da Juventude. (3ª CONFERÊNCIA…, [2019])
A Chamada Pública especificou o público destinatário, as condi-
ções de participação, a forma de inscrição, o processo e os critérios 
de seleção para a mostra cultural da 3ª CNJ. O público destinatário 
foi pessoas físicas (produtores, artistas, pesquisadores, agentes cul-
turais, entre outros), na faixa etária jovem, de 15 a 29 anos de idade. 
As atividades propostas poderiam ser individuais ou coletivas e as 
atividades coletivas poderiam ter, entre os proponentes, partici-
pantes de outras faixas etárias, devendo, necessariamente, espe-
cificar no ato da inscrição como se verificava o protagonismo dos 
jovens. A inscrição das atividades foi gratuita, pelo site da 3ª CNJ, 
durante o período de 14 de setembro de 2015 a 18 de outubro de 
2015. (BRASIL, 2015b)
Pelas condições de participação definidas na Chamada, seriam cus-
teadas passagem, hospedagem e alimentação para até 250 pro-
ponentes de atividades culturais. Uma Comissão de especialistas 
– com pesquisa e atuação no campo cultural e sensível à temá-
tica da juventude – ficou responsável pela análise dos conteúdos 
das atividades inscritas, devendo garantir a diversidade de lingua-
gens, de formas de expressão e áreas do conhecimento.6 As pro-

6	 A Comissão foi composta por especialistas da rede de contatos da SNJ, representantes 
governamentais, de organizações internacionais e da sociedade civil, tais como: Ministério 
da Cultura (MinC), Ministério da Educação (MEC), Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea), Fundo de Populações das Nações Unidas (UNFPA), Programa Conjunto 
das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (Unaids), Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(Unicef), Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura (Unesco), 
Ação Educativa, Universidade Estadual do Ceará (UECE), Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST) e pelo Conjuve. 
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postas foram avaliadas quanto à sua criatividade, qualidade, obje-
tividade na apresentação e quanto ao seu impacto e relevância no 
contexto dos objetivos da 3ª CNJ. Também foram critérios de ava-
liação a abertura da proposta do proponente para a interação e par-
ticipação do público da 3ª CNJ e a participação do proponente em 
uma das diversas etapas da Conferência de Juventude.7

A divulgação da Chamada, bem como das atividades selecionadas, 
foi realizada pelas redes sociais da SNJ, pelo site da 3ª CNJ e pelo 
Portal da Juventude. A análise das estratégias de comunicação 
da 3ª  CNJ mostrou que os materiais de divulgação da Manifesta 
(cards para redes sociais) tiveram recordes de compartilhamentos 
e de perfis alcançados na página de Facebook da SNJ em relação às 
outras divulgações, evidenciando o interesse no assunto e a impor-
tância do investimento nesses meios de comunicação.
Para garantir o fomento de atividades em múltiplas linguagens e 
formas de expressão, a Mostra se organizou nos seguintes espaços: 
Projeções, adequado para exibições audiovisuais; Apresentações, 
adequado para apresentações musicais e das artes cênicas; 
Instalações, próprios para intervenções das artes visuais, experi-
mentos científicos, dentre outras atividades; Vivências e reflexões, 
adequados para atividades discursivas em diversas linguagens, 
campos do conhecimento e formas de expressão; e Comunicações, 
adequados para atividades de comunicação popular, colaborativas, 
independentes, de cultura digital e mídia livre.
A infraestrutura e logística para a realização do evento como um 
todo – inclusive para os espaços da mostra, bem como hospe-
dagem, alimentação e traslado dos seus participantes – foi viabi-
lizada por meio de contrato com uma empresa de eventos licitada 
pela Secretaria-Geral da Presidência da República.8 Já as passagens 

7	 Como disposto no Regimento, a 3ª CNJ contou com as seguintes etapas: Etapas livres e ter­
ritoriais; Etapas das juventudes de povos e comunidades tradicionais; Etapas municipais e 
regionais; Etapas estaduais e do Distrito Federal; e a Etapa digital. 

8	 A SNJ estava ligada à Secretaria-Geral da Presidência da República até a instituição de uma 
Reforma Administrativa, por meio da Medida Provisória nº 696, de 2 de outubro de 2015, 
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deveriam ser emitidas pelos servidores da SNJ diretamente pelo 
sistema de emissão de passagens da administração pública federal. 
Para garantir a realização das atividades, a Mostra contou com uma 
equipe de mediadores dos espaços e das intervenções, composta 
por sete participantes da comissão de avaliação e seleção das pro-
postas e por sete produtores locais.
O método adotado para a realização da Chamada Pública de ampli-
tude nacional garantiu que todo e qualquer jovem brasileiro pudesse 
propor atividades culturais para a programação da 3ª CNJ. Mais de 
870 jovens inscreveram 328 atividades individuais e coletivas. Esse 
número é relevante, considerando que houve apenas um mês de 
divulgação e período de inscrição. A seguir, apresentamos alguns 
dados consolidados das inscrições na Manifesta por estado, gênero, 
autodeclaração do proponente da atividade em relação à raça/etnia, 
assim como pela categoria da atividade proposta (se eram científicas, 
artístico-culturais ou de comunicação). Vale ressaltar que o estado 
da Bahia despontou com o maior número de inscrições, ultrapas-
sando o eixo Rio-São Paulo, que tradicionalmente concentra as 
propostas de ações culturais. O resultado reflete a mobilização con-
seguida com as etapas municipais e regionais na Bahia. Além disso, 
a quantidade de proponentes mulheres (40,4%) e a maioria de pro-
ponentes que se autodeclarou como preta e parda (67,6%) é rele-
vante, considerando o predomínio histórico de homens brancos 
como proponentes de ações culturais.

quando passou a integrar a Secretaria de Governo da Presidência da República, até ser 
instituída a Estrutura Regimental do Ministério, que passou suas atribuições para o então 
Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos. Através do decreto 
nº 9.673, de 2 de janeiro de 2019, a SNJ passou a integrar a estrutura do Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.
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Gráfico I: inscrições na Manifesta por estado.

Gráfico II: inscrições em relação à autodeclaração dos proponentes  
em termos de raça/etnia.
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Gráfico III: inscrições em relação à classificação da atividade.

Acreditamos que a quantidade expressiva de atividades de comu-
nicação resulta do estímulo à cobertura colaborativa no processo 
da 3ª CNJ, a partir da realização do Encontro de Midialivrismo e 
Juventude, que aconteceu no Rio de Janeiro, em maio de 2015. O 
evento reuniu duzentos produtores independentes de conteúdo 
e impulsionou os jovens a registrar, publicar e compartilhar con-
teúdos sobre as conferências.
A partir da Chamada Pública foram selecionadas 93 atividades pro-
tagonizadas por cerca de 250 jovens. Ao longo da 3ª  CNJ foram 
apresentadas 83 atividades em múltiplas formas de expressão: 
teatro, dança, música, artes visuais, cinema, performance, artes 
integradas, grafite, hip-hop, poesia, circo, cultura popular, indí-
gena, cigana, pesquisas científicas, atividades de comunicação 
independente, mídia livre e cultura digital. Registramos aqui 
algumas dessas atividades: (1) “Palavras ancestrais: imprensa negra 
na luta por direitos no Brasil”, realizada no espaço Comunicações e 
que se propôs a debater “o papel histórico das organizações negras 
e a produção de uma mídia alternativa comprometida com a defesa 
da democracia e com a construção de uma nação justa e igualitária”; 
(2) “Sistemas de Cultura em diálogo: por um protagonismo jovem 
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no processo de institucionalização das políticas culturais”, reali-
zada por jovens mulheres do estado da Bahia, no espaço Vivências 
e Reflexões, tendo como objetivo “mobilizar a juventude para par-
ticipar de forma ampla do processo de institucionalização das polí-
ticas culturais de seu município, discutindo uma perspectiva de 
gestão cultural que entende a cultura como um direito”; (3) “Sarau 
Afrobase”, promovido por jovens de um núcleo de educação e cul-
tura afro-brasileira localizado no bairro do Rio Pequeno, peri-
feria da zona oeste de São Paulo, e que se propôs a compartilhar 
músicas, poesias, danças;9 (4) “Mostra de cultura Karajá Ixybiowá”, 
que aconteceu no espaço Instalações, desenvolvendo “oficinas de 
pinturas corporais, mostra de artesanato, canto, dança e rituais, 
com o objetivo de valorizar e apresentar a cultura dos povos tradi-
cionais”; (5) exibição do curta Redução da maioridade penal: você 
é contra ou a favor?, produzido por um grupo de estudantes do 
Colégio Estadual Polivalente de Itambé/BA; (6) exibição do docu-
mentário Doc cine Campinho: da terra à tela, sobre “uma ação 
cultural que ocorre desde 2007 na região de Guaianases” em São 
Paulo, e que pretendeu “discutir a juventude e violência na peri-
feria e o acesso à cultura e ao lazer em bairros afastados dos grandes 
centros”; (7) “Mamapya Bahsamori Mahsa”, que propôs apresentar 
“danças rituais do alto Rio Negro com o intuito de fortalecer e pre-
servar a cultura indígena”. (BRASIL, 2015a)
A seguir, detalhamos os desafios para a realização da Manifesta, 
inclusive os que fizeram que dez atividades selecionadas não conse-
guissem se apresentar. Quanto à metodologia, cabe ainda destacar 
que, no credenciamento do evento, os participantes receberam um 
guia que continha a programação de cada espaço da mostra, bem 
como um resumo de cada uma das atividades.

9	 Disponível em: http://bit.ly/2yaDn3j. Acesso em: 24 jul. 2019.
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Desafios administrativos e políticos

Os maiores desafios para a realização da mostra estão relacio-
nados às questões de infraestrutura e logística para um evento com 
3 mil pessoas: desde um local adequado e disponível para a reali-
zação de atividades com todos os participantes e para trabalhos em 
grupos menores, até a emissão de 2.500 passagens em meio a uma 
greve de servidores do Serviço Federal de Processamento de Dados 
(Serpro), que inviabilizou o funcionamento do sistema de emissão 
de passagens da administração pública federal.
Por inexperiência dos organizadores, a definição do local e o enca-
minhamento do processo de licitação da empresa responsável por 
fornecer os materiais e serviços para o evento levou muito tempo. 
Dos poucos locais existentes em Brasília e disponíveis no período, 
a opção de realização no Estádio Nacional Mané Garrincha mos-
trou-se mais econômica do que a locação de um centro de con-
venções e eventos privado, entretanto, foi resolvida em data muito 
próxima à realização do evento, o que inviabilizou o planejamento 
e a organização prévia dos trabalhos de modo a antecipar possí-
veis problemas. Além disso, diante da inviabilização da emissão de 
passagens aéreas pelo sistema da administração pública federal, a 
contratação de uma empresa para o serviço também só foi conse-
guida em data próxima à realização do evento, o que gerou inú-
meros problemas, como, por exemplo, a não participação de grupos 
selecionados.10

Quando a 3ª CNJ foi realizada, o processo do impeachment da pre-
sidente Dilma Rousseff havia sido recentemente aceito pelo então 
presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha. A presi-
dente Dilma aproveitou a ocasião para, em seu discurso de aber-
tura da Conferência, reafirmar pautas fundamentais à democracia e 
à luta pelos direitos dos jovens, tais como: fortalecer e desenvolver 

10	 21 proponentes de oito atividades selecionadas para a Manifesta não conseguiram parti­
cipar por problemas com a emissão das passagens aéreas.
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a democracia; ampliar a participação direta da juventude; demo-
cratizar o acesso ao conhecimento, à informação, à cultura e à edu-
cação de qualidade, com oportunidades de trabalho decente aos 
jovens, com ações práticas a favor da sustentabilidade, com uma 
política de segurança que respeite os direitos dos cidadãos e favo-
reça a diversidade.
Vale ressaltar que diante da crise política e econômica que o país 
atravessava no final de 2015, o governo implementou uma reforma 
administrativa com cortes de gastos, ministérios, secretarias e 
cargos. A Secretaria Nacional de Juventude correu o risco de ser 
extinta, ainda que suas atribuições tenham sido incorporadas pelo 
novo ministério que juntou as pastas de política para mulheres, da 
igualdade racial e dos direitos humanos. Em seu discurso, a presi-
dente Dilma garantiu que a SNJ ficaria e que o novo ministério pas-
saria a se chamar Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da 
Juventude e dos Direitos Humanos. Tal mudança – que, à primeira 
vista, pareceu subir o status de secretaria para ministério –, na prá-
tica, considerando os cortes e rearranjos dos governos seguintes, 
reduziu o quadro de servidores e a capacidade de gestão da SNJ.
O crítico e tenso contexto político somado aos problemas organiza-
cionais da 3ª CNJ – e, mais especificamente, os problemas com a falta 
de acordos claros com os responsáveis pelo Estádio Nacional Mané 
Garrincha, da Secretaria de Turismo do Distrito Federal – dificul-
taram a realização do evento, prejudicando seus participantes. Por 
indisposição da Secretaria de Turismo do Distrito Federal, o local 
do evento foi lacrado no primeiro dia (16 de dezembro de 2015), 
durante a realização do show de abertura do rapper Emicida, per-
manecendo assim até às 13h do dia seguinte.11 A tensão para a fina-
lização do show contou com a força da polícia. Além da ameaça 
de entrada da polícia para acabar com a festa – por parte dos 

11	 Estavam previstas duas horas de show, com participações especiais de Karol Conka, Drik 
Barbosa, Raphão Alaafin, Muzzike e Rico Dalasam, mas após quarenta minutos o show 
teve que ser encerrado.
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responsáveis pelo estádio –, houve repressão aos jovens que estavam 
do lado de fora do estádio e queriam entrar para ver o show.
Desse modo, houve atraso em toda a programação do segundo dia 
da Conferência, além da exigência de que o evento finalizasse antes 
do previsto: a programação da Manifesta previa atividades até as 
23h, entretanto, para a continuidade do evento, a administração do 
estádio exigiu o encerramento às 20h. Sendo assim, as atividades 
da Manifesta tiveram que, considerando os espaços e as condições 
estruturais disponíveis, reorganizar o tempo das apresentações, 
sem contar outras demandas que surgiram das tensões políticas 
existentes nos processos de participação social, com disputas de 
ideias e propostas. Nesse último caso, ressaltamos a necessidade de 
realização de plenárias gerais para a leitura do Regimento (BRASIL, 
2015c) e para a abertura dos grupos de trabalho e esclarecimentos 
de sua metodologia.12 Além disso, essas plenárias foram realocadas 
no espaço de apresentações da Manifesta, o que também dificultou 
o cumprimento da programação planejada para esse espaço.13

Outro desafio a ser considerado no sentido da aprendizagem com 
essa experiência foi a falta de integração da metodologia dos grupos 
de trabalho com as intervenções culturais da mostra. As atividades 
eram simultâneas, mas organizadas de modo a permitir percursos 
temáticos, através dos quais o participante poderia circular pelos 
espaços e participar tanto dos grupos de trabalho quanto das ati-
vidades da Mostra que trabalhavam com temas de seu interesse. 
Entretanto, ainda que a reorganização das atividades tenha procu-
rado manter e comunicar os horários previstos das atividades, os 
percursos temáticos foram prejudicados.

12	 A 3ª Conferência Nacional de Juventude se organizou em grupos de trabalho para a 
reflexão e o debate em torno de onze eixos temáticos, sendo eles: Participação; Meio 
Ambiente; Segurança e Acesso à Justiça; Educação; Trabalho; Saúde; Cultura; Esporte; 
Diversidade; Comunicação; Território e Mobilidade. 

13	 Mesmo diante de adaptações e reduções no tempo das apresentações, o proponente de 
uma atividade de dança de Valença-BA e um grupo de teatro de Fortaleza-CE não conse­
guiram se apresentar.
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Algumas considerações e aprendizados

Mesmo diante de inúmeras adversidades, a partir da vivência da 
Manifesta e de alguns relatos dos participantes é possível afirmar 
que a mostra cultural pôde contribuir para ampliar a participação 
da juventude no processo democrático estimulado pela 3ª  CNJ, 
inserindo novos atores nesse contexto. Além disso, mostrou o rico 
potencial criativo de jovens de diversos cantos do país, que compar-
tilharam suas produções e possibilitaram momentos de interação e 
aprendizado, complexificando a dimensão política predominante. 
Segundo a jovem Terená, do Ponto de Cultura Afrobase da cidade 
de São Paulo, em entrevista concedida durante a 3ª CNJ:

A Manifesta foi uma ideia muito boa. Eu já participei 
de vários encontros de estudantes e nunca vi isso. […] 
A gente foi vetado de falar por muito tempo, o povo 
preto, as mulheres foram por muito tempo impedidas 
de falar. Então agora a gente tem que aproveitar e falar 
mesmo. Pegar os microfones, cantar, batucar, dançar, 
fazer o que representa a gente, fazer o que faz a gente 
feliz. E até por isso que eu acho importante a Manifesta. 
Que a gente teve shows grandes aqui também, mas o 
mais importante num evento de juventude é mostrar o 
que a juventude está fazendo. O que a juventude peri-
férica, a juventude que é sempre excluída está fazendo. 
(SARAU…, 2015)

Considerando os objetivos das atividades da Mostra Cultural, 
jovens ciganas apresentaram suas danças, músicas e crenças com 
o intuito de quebrar preconceitos e estigmas. Jovens indígenas rea-
lizaram danças, rituais, cantos, pinturas corporais, produziram e 
mostraram artesanatos, com o objetivo de fortalecer sua cultura e 
a luta para garantir seus direitos e territórios. Jovens drags e queers 
intervieram desconstruindo normativas, fortalecendo o universo 
das pessoas transgênero e visibilizando as violências machistas e 



105Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 12, n. 2, p. 87-108, jul./dez. 2019

misóginas, físicas ou simbólicas. Jovens comunicadores indepen-
dentes compartilharam suas produções e atuações para a demo-
cratização dos meios de comunicação, confrontando e disputando 
narrativas.14 A juventude camponesa compartilhou suas experiên-
cias e desafios, buscando fortalecer o processo da reforma agrária 
popular. Em suas intervenções e manifestações poéticas, os jovens 
pautaram a luta contra o racismo, a intolerância religiosa, a vio-
lência policial e o extermínio da juventude negra, refletindo sobre 
o papel do Estado e dos movimentos sociais na construção de uma 
sociedade mais justa, solidária e ativa quanto às questões sociocul-
turais e ambientais.
Considerando a simultaneidade das atividades e o desafio da falta 
de integração dos Grupos de Trabalho com as iniciativas da mostra, 
uma questão que se abre – e que, por ter nos ocorrido posterior-
mente ao processo da 3ª CNJ, não foi acompanhada metodologica-
mente no decorrer dessa experiência – é entender de que forma tais 
iniciativas culturais incidiram nas diretrizes que pautam a cons-
trução de políticas públicas. Em outras palavras, como a dimensão 
cultural da Conferência se cruzou com a deliberação discursiva?
Ao final de quatro dias de encontros, foram definidas onze priori-
dades de políticas públicas para a juventude (uma por eixo temá-
tico dos grupos de trabalho) e três prioridades gerais, sendo elas: 
i) não à redução da maioridade penal e, sim, ao cumprimento efe-
tivo das medidas do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); 
ii) ampliar e acelerar o processo de reforma agrária e regularização 
fundiária, bem como o reconhecimento e a demarcação de terras 
de povos e comunidades tradicionais; iii) garantir a implantação do 
Sistema Nacional de Juventude.
Naquele momento, cabia-nos pensar em como garantir o com-
prometimento dos entes públicos com o que fora deliberado na 

14	 Cabe ressaltar que alguns coletivos de comunicação participantes da mostra realizaram 
a cobertura colaborativa da Conferência, vide: http://juventude.gov.br/conferencia/noti­
cias/participacao-de-coletivos-de-comunicacao-marcou-a-cobertura-colaborativa-da­
-3confjuv 
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Conferência, para avançar na realização das demandas apresen-
tadas pela sociedade. Ou ainda, em como garantir a continui-
dade do diálogo entre o poder público e os cidadãos para além do 
momento das Conferências. Mais especificamente, considerando 
o aprimoramento dos processos de participação social, em como 
o experimento da Manifesta poderia se tornar uma referência para 
reconhecer e potencializar as várias formas de expressão da socie-
dade brasileira. Agora, estamos diante de um contexto de ascensão 
de formas conservadoras e autoritárias de atuação do Estado, que 
rompem com as conquistas democráticas, tirando do horizonte de 
possibilidades o desenvolvimento dos mecanismos de participação 
popular em que a experiência da Manifesta pôde se realizar.
No ano em que o governo deveria estar promovendo a 4a  CNJ e 
apresentando os avanços em relação às demandas propostas pela 
sociedade, em direção oposta ao que foi deliberado na 3ª CNJ, o 
presidente Bolsonaro, em live nas redes sociais no dia 4 de julho 
de 2019, afrontou o ECA, a Constituição brasileira e as Convenções 
da Organização Internacional do Trabalho, ao estimular o trabalho 
infantil. Outra ação em direção oposta ao que foi deliberado pela 
juventude é sua intenção declarada de não demarcar nenhuma 
nova terra indígena, por meio da Medida Provisória nº 886, editada 
no dia 19 de junho de 2019, que transfere a responsabilidade sobre 
a demarcação das terras indígenas da Fundação Nacional do Índio 
(Funai) para o Ministério da Agricultura. Uma medida inconstitu-
cional, uma vez que o assunto já havia sido proposto pelo governo, 
tratado e recusado pelo Congresso Nacional.
Entendemos a democracia como única forma política capaz de 
reafirmar os princípios humanistas e as lutas contra as formas de 
dominação e desigualdade. Ao contrário do que o atual governo ali-
menta com os cortes e o desmantelamento das políticas públicas, 
em uma sociedade democrática, a cidadania, a educação e a cul-
tura são fundamentais para o desenvolvimento do indivíduo e da 
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sociedade. Cabe lembrar que resiste em nossa história social a luta 
para aprofundar e aprimorar os mecanismos democráticos.
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